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Nessa sequência, foi desenvolvido o procedimento necessário à adju-
dicação do referido Sistema.

Uma vez que as despesas resultantes da adjudicação irão dar lugar
a encargo orçamental em mais de um ano económico, importa prever
a sua distribuição anual futura, tendo em conta a data previsível de
início dos pagamentos pelo Estado.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o
Governo, pelos Ministros de Estado e da Administração Interna e
de Estado e das Finanças, o seguinte:

1.o Os encargos orçamentais decorrentes da adjudicação do SIRESP
não podem exceder, em cada ano, as seguintes importâncias, sem
IVA:

2007 — E 15 974 000;
2008 — E 20 888 000;
2009 — E 33 993 000;
2010 — E 35 432 000;
2011 — E 38 477 000;
2012 — E 37 617 000;
2013 — E 37 182 000;
2014 — E 41 305 000;
2015 — E 41 568 000;
2016 — E 39 388 000;
2017 — E 37 533 000;
2018 — E 37 104 000;
2019 — E 27 506 000;
2020 — E 26 415 000;
2021 — E 15 071 000.

2.o Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato
serão satisfeitos por verba adequada a inscrever no orçamento dos
ministérios beneficiários do SIRESP, na proporção do respectivo
número de utilizadores.

3.o As importâncias fixadas no n.o 1.o da presente portaria para
cada um dos anos serão acrescidas dos saldos que se apurarem na
execução dos anos económicos anteriores.

4.o A presente portaria produz efeitos desde a data da sua assinatura.

16 de Maio de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 862/2006. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 4704-B/2006, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 13 de Abril de 2006, a p. 5648, col. 2.a. Assim, onde se
lê «José Sérgio Carvalho dos Santos Calheiros da Gama, juiz desem-
bargador» deve ler-se «José Sérgio Carvalho dos Santos Calheiros
da Gama, juiz de direito».

16 de Maio de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batóreu.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 6302/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 250/99, de 7 de Julho, conjugado com o artigo 100.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação), torna-se público que o ex-militar grande deficiente do ser-
viço efectivo normal (GDSEN) a seguir identificado passa a ser abo-
nado pela Caixa Geral de Aposentações do respectivo abono suple-
mentar de invalidez a partir do próximo mês de Junho:

Estado-Maior do Exército:

Armando Eduardo Dias Coutinho, soldado n.o 00589373 — E 617,44.

17 de Maio de 2006. — O Administrador, António Manuel Mal-
donado Gonelha.

Aviso n.o 6303/2006 (2.a série). — Em cumprimento no disposto
no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e refor-
mados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Junho,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva
pensão pela Caixa Geral de Aposentações:




